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•ºUNÇÃO - TAU:I. IONATUS 

DE NOTAS E o•·lc:ms DE REC.l!!o""TRO C: l\'11. DE 

PESSUA.S NATURAIS COM ATRIBUIÇÕES 

POSSIBILIDADE. EM TESE. DE CELEBRAÇÃO 
Dt: CONVtNIO PARA A PRÁTICA Dt: St:R\' l(,"O 

Dt: CORRt:.SPUNDt:!1.-YC L\NCÃRIO NA 

co:-.:TRATAÇÃO DE CRtDITU l!\IOBII.IÁRIU 
SOS Tt:R!\IOS DA LEI N. LtJ!ll19N. ART. r.1 s·. 
t: DA RESOLUÇÃO C!\IN N. 4.tJ!!JDll. ART. , •. 

lnstauraram-.e estes autos Hll . 02/031 por 

repre.entaçAo do Coltgio Notarial do Brasil - l>«Ao SAo Paulo 
(CNB/SPI. que ))t"t'lende homologaçAo. por pane delta Corregedoria 

Ckral da Ju11i,ça, de íuturoa eonvtn los que. c-rltbrados eom 

fundamento no§ s• do anigo 7" da Lei n . 8 .935, &e 18 de novembm 

de 1994 (fei10 inserir pelo artigo 13 da Lei n . 14.382, de 27 de junho 

de 20221, permitam a d e notas o exe rricio da funçào de 

eorrespondemes bancArioa para cn!dito imobiliArio. 

Segundo a re))t"t'M:ntaçAo tfls . 04/321. o Baneo 

Central do 13.-asil IBac-tnl. visando a ati ngir regl6es que nAo dlspc)em 

de a 1endimento por meio de agtndas nsku. permite o 
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funcionamento de corrnpondente1 banc,no1, ou aeja, entidadea Mo 

bancâria1 que, mediante convênio, atendem oa dien1ea e u1uârio1 

das inllituições financeiras . Dentre as entidadea que podem 

desempenhar as funções de correspondentes bancârios eatão os 

tabeliàe1 de notas . na forma do inciso li do an. 4° da Reaoluçào n . 

4 .93S, de 29 de julho de 202 1. do Conselho Monetârio Nacional . Em 

outra ocaaiào - noa autoa n . 36.81S/201S -. e11a Corregedoria Geral 

da Justiça decidira. ê verdade, que os notârios Mo poderiam 

desempenhar 1al função. por falia de au toruaç,o em lei, maa isao se 

alterou . pois a Lei n . 8 .93S/ 1994. an . 7", § s •. passou a permitir que 

oa tabeliàes de notas prestem •outros serviços remuneradoa, na 

fonna prevista em convênio com órgãos públicos, entidades e 

empresas internsada5". 

Actt!!Ctnta-s.e, na representação, que nos lennos do 

decidido na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) n . S.85S/ DF, 

para a ,,debração dos ditos convênios ê necessária a homologação 

pelo Poder Judiciârio , homologação eua que deve aer concedida no 

caso deHes autos, pois (o} no Estado de São Paulo, e,tis tem cerca de 

cento e quarenta municipioa que Mo diap6em de a tendimento 

bancã rio em a~ndas fl1ka1 , (b} eltiate conexão entre a atividade-fim 

doa notários {Lei n . 8 .93S/ 1994, an . 6 º , 1 e li) e funç4o de 

coneapondente bancá rio para crrdito imobiliário {Rea. ~n n 

4 .93S/2021 , art . 12, Ve par. únicol , pois, num e noutro caso(• na 

função típica do notariado, e na atividade de correapondência 

bancãrial dação de jurídica, mediante identificação 

das partes, verificação de caparidade jurid.ica. qualifu:açao das 

partes, exame da livre manifestação de vontade e coleta de 

assinatura&, recepçào, encaminhamento e devolução de documentos 

entre as panca e aa inlliluiçóea financeira,. e envio de tituio. a 

ofu:ioa de regi11ro de imôvei1 listo ê : mediante a fonnalizaçào da 
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vomadr daa panra r a intrrvrnitnda rm nrgócioa juridicoa a qur ar 

prrtrnda ou ar qurira dar forma lrgall, r (e) oa notário• qur a luarrm 

como corrrapondrnlra o.rr.lo rrmunrradoa dr íorma adrquada , 

mrdian1r prrço público, rm prrcrntual doa valorr a con1ra 1adoa, o.rm 

• vrdaç6o prrviata no inciao li do a rt . 3 " da Lei n . 10 . 169, dr 29 dr 

dru,mbrodr2000. 

A rrprro.rntaçAo vrio inatn.ilda com parr-crr juridico 

favor illvrl , da lsvra do Profruor Do,u or Roqur Antonio Carna.zza lfl• 

33/ 981-

0 CNB/SP tornou a manifratar-ar rm 

complrmrntação (fls. 109/ 1 121, r sdarrcrndo qur a atuação dr 

tabrl.iãrs dr nota5 r oficiais do rrgi.!,tro civil dr J>rS"°""' na!WõlÍ.ll com 

atribuiçõrs notariais . como corrrs pondrntrs bancários n a 

contratação dr Cfffli10 imobiliário, trm dr implicar também um 

rrpanr prlo disp,"ndio na função fiscalizadora. corrrspondrntr a 

artrporcrntosobrrar,:-cr itaaufrridaporato 

&oralat6rio. 

Como rrlrmbrou o próprio CNB/ SP. auior da 

rrprro.rntaçAo. o problrma da a tuaçAo do, 1abrliAra dr notai tou do1 

oíiciais dr rrgillro civil das pessoa.a nalurai1 com auibuiçór1 

notariai• I como corrr1pondrntr1 banc.lrio1 nào ê novo r já foi 

aubmrtido a rata Corrr~ria Grral da Just iça rm 2005. ocuiAo na 

qua l rccrbru julgamrnlo drafavoni~J. por fa lt a dr autol"Ullçào lrgal 

Hojr. cn1rr1an10, a auM!ncia dr prnniuivo n 6o ê 

nuii1 nod,o 1uftcirnlr p11ra qur o.r imprça atuaç.lo. um.11 YrZ qur , 

drpoi• dr rr«n1 r muct.nça. • Lri n . 8 .935/ 1994 p11Hou a~• o 
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seguinte · 

PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUSAL OE J USTIÇA 00 l:STAOODE SÃO PAULO 

COSSt:l..llO SU1"EJllOll DA i\lAGISl'llA TURA 
CPA21W 12tlN 

· An. r Ao~ lalbdiin dc lWllal fompcle tom ud...;,·,dadt· 

J - l.o\UtC5CrÍluratCpr-ofln(6n..públ"'•: 

ll - l••TM lc:Jlfflle1llosP,:,blirosclf'fO•-.,;,.c-nTillllt>t: 

111 - 11\"IVIWn«lnait: 

IV - r«OM«nli.-r,w: 

V - aulcnUf•fóp1H. 

1 ... ] 
J5" 0s1abdiicsdcnow..sdoa11<lnZ»o>Ja~OUlro6 

scn·i(vsmnuncndos..nafonna~-;....,m,ron,·ffliotllffl 

ôrgios públiros. mli<bdcs e cmprna iol..-essabs.. rnpcilados 

os.rcquisiiosdcfo,maptt>islosnalcia. 10.-'06. dc LO de 

jancirodc?OO?cCódigoCi,·il1• 

Essa autorização legal foi compJ,ementada por 

autorização rcgulamen1ar. visto que o Conselho Monctirio Nacional 

conccdru aos tabdiães de notas a pouibilidadc de agi r como 

corrnpondcntea bandrioa (Rn . C MN n . 4 .935/2021. art . 4". 111. 

1:: verdade que , aparcntemente li. "'·• pda a6 dictAo 

da leil . os mencionado. oon~nioa •com óo-gAOOI P,:,bl>COI. entidades e 

e mpn,sas interessadas" talvez. ru\o exigiasem. sequer. a homologação 

por parte da Corregedoria Geral da J u stiça. uma vez que o ato 

homologatório não consta. expresaamente, como rcquiaito para essa 

esp,;cie deajuate. 

Contudo. ao ju lgar aobn, dispoaitivo análogo jd. o § 

4" do artigo 29 da Lei n . ó.0 15, de li de de:r.iembro de 1973. com a 

rcdaçào d ada pelo art. 1" da Lei n . 13 .484, de 26 do, setembro do, 

20 171, o Supremo Tribun al Federal deW>U patente , na ADI n. 

5.855/0F, que •o excrrlcio de servi,;oa remuncnados pcloa Oftrios de 
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Regia1ro Civil Na1uraia, mediante cdebraçào de 

convênioa, depende de prévia homologaç•o pelo Poder Judiciârio, 

conforme o an. 96, ll, alínea b, e an . 236, § 1º. da CF". com o que foi 

cx1irpada, do 1exto legal. a cxpruaào que diapcnaava o alo 

homologacôrio. 

Aaaim, e11â claro, havendo igual razão de decidir . 

queacclebra~odecon vênioparaaa1uaçãode1abcliâc. d enotaa(e 

dos oí1eiaia de r,egi11ro civil daa pcaaoaa na1urais com atribuiçôca 

notariais), c.1ando permitida em nível legal e rcgulamcn1ar {Lei n . 

8 .93S/1994 , an. 7° , § Sº : Rei . CMN n . 4.93S/2021, an. 4º , 11). 1em 

de ser precedida de homologação da Corregedoria. Geral da Justiça 

{CF/ 1988, ans. 96, li . b, e 236, § ! º : STF, ADI n. S.85S/DFl 

Estâ claro, ainda, que essa homologllção deva acr 

dada apenaa e tão-somrntr quando a5 novas atividades objr10 do 

convinio guardrm pcninincia com a função pública drs.em pcnhada 

pelos tabcliãrs dr notas (r pelos ofidais do ~tm civil de pcuoas 

naturais com airibuiçócs n<>1ariai1f - o qur, salvo melhor juízo de 

Vona Excdincia, au~cr rom a prn1açào de serviço de 

co rre1pondellcia. bane.iria em con1rato1 dr cr&;l.i10 imobiliãrio, uma 

vei que , aasim na a tividade lipica (Lei n . 8 .93S/1994, an . 7", l, V) 

como na a1ividadr convrniada jll!'Odem, an. 7º, § Sº), os nolárioa 

agi rão como aaseuo~• daa panca jNormaa dr Srrviço da 

Con-rgrdoria Geral da Ju1tiça - NSCGJ, Tomo li, Capitulo XVI, itrm 

1. 11, ouvindo-as, dar>d.o-lhr1 acon selhamrnlo jurídico, qualificando a 

dai e a suas drdaraçór• de: vontadr, com indc:pcndincia r 

imparcialidadr {NSCGJ, li , XVI, itrm 21. 

Para maior darrza, vale: transe= o qur di spõe, a 

Rr1. CMN n . 4 .935/2021, .,.,,bi&: 

•An . 12. O COlllralO dr roncop,ndmlr podr, ln po< objcio • 

1 
í 
! 
1 
1 
i 

t 
i! 
9 
ÍI '• I• ,! 
d ., 
l= 
1! ,! 
il 
li 1· 
11 

,n ºI 



PODER J UDICIÁRIO 
TRIBUSAL DE J USTIÇA 00 ESTADO DE SÃO PAUi .O 

COSSEUIO SUl'l:RIOR DA MACIS'lllA Tl/llA 
CPAllW l:.IN 

SC'Jl'Ínlff • ti\'idM!cl de aicndimcnle>. ,·isar,dr,.., fomttimcnlo 

dcprodu!Of;cscn.içrudc~lidadtdainslitu.içio 

J - m,C'f'Çio e cntam1nlwn-,n10 <k dc abtflura <k 

con1u dc dcpõ•noocdcpapmi:n1oman1ida,,ptb111•utu,çio 

1 ... 1 
\' - rc«p;io e mcam,nlwnmoo dc propoUa,i dc opcn,ç<ln <k 

cmli10 e dc arrmdamm!o mc,rnn1il ronccdidas pela inniru.içio 

con1r.a1an1c. bem como OUIJ05 ....,.-;ç,. prnados para o 

acomp,1nhamc:n1odai,pcnçio: 

1 ... 1 
f'atiigrafoúnko. Podesa- induida IIOromralOI prcstaçiodc 
....,.,;çoscompltmcnwn<kcolcu,<kiftfonnaçõnca(WlffiSc 

dc documc,tlbÇio. bem (OlnO coouok e ~o <k 

Adrmaia, r•t.6 corrrto - como conala na 

rr pre...,ntaç.60 e foi brm Cllpo•lo no par=rr q.,.. • IIC'Dmpanhou -

qur . pdo drarmprnho d a funç.60 convrniad a, oa tabrliAra dr nota& (r 

oflcia i1 do rqiatro civil dr praaoaa naturaia com atribuiçóca 

notariaia) ...,rio remunerado• por preço. e nào por emolumentos t• 
taxas). Quanto ao repasse d e parte do preço a titulo de custeio da 

atividade de fi9Calwt("ão do Pode r Jud kiãrio. en1re1anto. por ora lfls . 

109/ 112) - salvo melhor critêrio de Vossa Excelência - convêm que 

não se e11abrleça. agua rdando melhor oponunidade para o exame 

desse ponto. sem que is.,, impeça, desde logo. o pronunciamento 

dr•ta Co~oria Geral da Juat iça e m favor , em linha de principio, 

da C'e lrbração do con vênio al mejado jcorrrspondência bandria rm 

contrataç.Aodec..nti toimobiliário; cf. fl • . 31 infinel. 
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PODER J UDIC IÂRIO 
TRIBU!li'AL bt: J USTIÇA 00 EST AOO bt: SÃO f'AUI.O 

OOS.~UIO SUf'EIUOR 1M )IAGISTRAnJRA 
Cf'A NWU•IM 

Do expoato. o pan!C<!'f que rf!'llpcitosamente •e 

apresenla a voa ... Excel.;ncia ,; no unlido de que , em teu, ea1á 

permitida e pode ser admitida a celeb~ de a,n .,.;nio pdo qual oa 

tabcliãu de notaa e oa oficia.ia do regi1tro civil de p,,1aoa1 natural• 

com atribuições no1ariai1 deite E.atado poaum deump,,nhar a 

função de corre1ponden1e1 bancários na contratação de crêdito 

imobiliário. nos termos da Lei n . 8 .93S/1994. an . 7". § s•, e da 

Resolução CMN n . 4 .93S/2021. an. 4°, li - rnulvada,,; ceno. a 

análiu especiftc:a de cad a avença que vier a ser apresentada. no 

tempo oponuno. 
Dada a re]n,ância e novidade do tema, sugett-st. 

por fim, a publicação deste l"llecer e da dtcisão que eventualmeme 

o aprovar, por u-,;,, vezes, em dia,; alternados, no Diário da Justiça 

Eletrimico. 

São Paulo. J de maio de 2023. 

JOBvt •ooaro PMaC>9 
-'-'- 4-eMr 4a ~. O.n.l 4a Jutlça 



PODER J UDIC IÁRIO 
TRl.lJSAI. DE JUSTIÇA 00 ESTADO DE SÃO rAUUI 

CORREGEIXIRL\ GERAL DA J USTIÇA 

CONCLUSÃO 

Em 05 de maio d e 2023, faço ea1u autoa concluso• ao Doutor 

.-....urDO AJITO .. O TOJUta OARC14, ~lentiuimo 

Corregedor Geral d a J ualiça. Eu, Luciana de F'rritaa , Eacrevente 

Técnico Judic-iário do GAB 3 . I , aubacrM. 

Proc • • • :1022/1:29100 

Aprovo o parn:,,r do MM. Juiz Assessor desta 

Corrcgffloria O.,ral da Justiça e, por seus fundamentos, ora 

adoladoa, admito, em tese, a celebração d e convénio pdo qual os 

tabelú\ea de notas e oa oficiai• do registro civil de pruoaa naturais 

com atribuiçõea nocariaia deate Eatado poaaam dea.empenhar a 

funçào de correapondentea bancário• na contrataçào de crêdito 

imobiliário (Lei n . 8 .93S/1994. an . 7". § s•. e Rea. CMN n . 

4 .935/202 1.an . 4º .111. 

Comunique-se ao autor da repn-.entaçio e 

publique•se o parecer e eata deciaâo, por tria vexa. em di.aa 

no Diário d• Eletr6nko. 

São Paulo, OS de maio d e 20 23. 

RRJfAlU)() AJITOlflO TORRD QAJtCL\ 
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